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xpressamos inicialmente nossa 

satisfação de participar deste debate 

com François Houtart, que tivemos a 

oportunidade de conhecer pessoalmen-

te em junho de 2012, por ocasião da 

Cúpula dos Povos, organizado pela soci-

edade civil no aterro do Flamengo, na 

cidade do Rio de Janeiro, como um 

encontro paralelo e contraposto ao e-

vento oficial da Rio +20. Pudemos con-

versar sobre a questão ambiental, a 

perspectiva do capitalismo verde, que 

se impôs na Rio +20, e a contraposição 

explicitada pelos movimentos campe 
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sinos e indígenas na Cúpula dos Po-

vos, que foram questões tratadas pos-

teriormente no ensaio enviado por 

Houtart para a revista Temporalis, que 

também trazemos para este debate. 

 

Consideramos que Houtart, juntamen-

te com outros intelectuais, dentre os 

quais destacamos, aqui no Brasil, o 

professor Carlos Walter Porto-

Gonçalves, vem nos trazendo reflexões 

profundas sobre as potencialidades e 

os desafios impostos aos sujeitos cole-

tivos, particularmente aos movimentos 

sociais campesinos e indígenas, contra 

a hegemonia do capitalismo, que se 

sustenta e se aprofunda a partir da ex-

ploração das forças da natureza e do 

trabalho. 

 

Pretendemos trazer para este debate, 

que tão bem nos mostra a existência e a 

resistência dos Zapatistas, algumas 

reflexões sobre a relação entre a ques-

tão ambiental e as lutas sociais trava-

das por sujeitos coletivos das classes 

subalternas, neste contexto atual de 

crise estrutural do capital, que impõe a 

necessidade de construção de outro 

metabolismo social, onde a análise das 

contribuições e desafios a estes sujeitos 

se coloca não só como relevante, mas 

como indispensável neste momento 

histórico.  

Destacamos a importância de resga-

tarmos neste debate a tradição marxis-

ta, como uma importante chave teórica 

e metodológica, para compreendermos 

a afirmação do capitalismo e a relação 
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entre sociedade-natureza construída 

sob este imperativo, para a necessária e 

urgente construção de alternativas a 

este modo de produção e dominação 

da sociedade atual. Partimos de Marx 

(1983) e da necessária atualização de 

sua análise para a contemporaneidade 

do capitalismo, imerso numa crise não 

mais cíclica, mas estrutural e terminal, 

conforme nos mostram Mészáros 

(2006, 2007, 2008) e Foster (2005, 2013), 

dentre outros.  

 

Teceremos algumas notas sobre os za-

patistas estabelecendo um diálogo a 

partir do texto base deste debate, de 

outras produções de Houtart (2011, 

2012), e de documentos elaborados 

pelos zapatistas (FRENTE ZAPATISTA 

DE LIBERTAÇÃO NACIONAL, 1997), 

buscando destacar: a dimensão inter-

nacionalista das lutas sociais e da luta 

zapatista, sua forma de compreensão e 

construção da política e do exercício do 

poder; suas concepções e práticas rela-

cionadas à natureza, que expressam o 

legado zapatista para a construção de 

alternativas que se direcionem para 

outro metabolismo social. 

 

Consideramos indispensável atentar-

mos para a existência, resistência e po-

sicionamento político de sujeitos cole-

tivos das classes subalternas, que his-

toricamente vêm expressando outra 

relação com a natureza, tendo, portan-

to, várias lições a nos legar para a cons-

trução de uma nova sociabilidade.  

 

Crise do capital, crise civilizatória e o 

metabolismo social do capital: domi-

nação e mercadorização da natureza e 

dos conhecimentos tradicionais indí-

geno-campesinos 

 

Vivemos neste momento histórico uma 

crise civilizatória e a questão ambiental 

mostra suas conexões com este proces-

so, através das mais diversas formas de 

degradação ambiental, do esgotamento 

de recursos naturais e dos mais perver-

sos efeitos para a humanidade, e de 

maneira especial, para as classes subal-

ternas. Esta crise civilizatória, de onde 

deriva a chamada crise ambiental, nos 

impõe o questionamento da racionali-

dade e dos paradigmas teóricos que 

sustentam o crescimento econômico 

atual, que nega o valor intrínseco da 

natureza e da vida humana, demons-

trando, segundo Mészáros (2006, 2007, 

2008), a perda do caráter civilizatório 

do capital.  

 

Todo o processo de desenvolvimento 

do capitalismo internacional e das so-

ciedades humanas está atravessado 

por contradições que vêm sendo ques-

tionadas por diversos sujeitos políticos, 

que também constroem estratégias de 

resistência à voracidade do capital e do 

mercado, os quais tentam subjugar as 

sociedades nacionais, a vida humana e 

o conjunto de bens ambientais.  

 

Consideramos que o conhecimento e a 

potencialização das lutas travadas por 

sujeitos coletivos das classes subalter-

nas tornam-se elementos fundamentais 

para que possamos construir alternati-

vas à hegemonia do que Mészáros, 

(2006) com base em Marx (1983), cha-

ma de metabolismo social do capital. 
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Partimos de Marx (1983) destacando os 

conceitos de metabolismo social e de 

falha metabólica, para estabelecer sua 

relação com a análise contemporânea 

do capital realizada por Mészaros 

(2006, 2007, 2008).  Também nos apoia-

remos em Foster (2005, 2013) que nos 

traz uma análise profunda e atualizada 

do pensamento de Marx e sua intrínse-

ca relação com a questão ecológica. 

Para Foster (2013), a crise ecológica 

planetária atual para ser devidamente 

dimensionada, não pode prescindir da 

crítica marxista do capitalismo, tendo 

em conta que sua afirmação, desde o 

início, se constituiu como um sistema 

de invasão da natureza e da riqueza 

pública. 

 

Afirmamos neste debate que nossa 

compreensão sobre a questão ambien-

tal se relaciona à desigualdade das 

classes no acesso aos bens ambientais e 

na repartição dos efeitos perversos da 

destruição ambiental, demarcando 

contradições estabelecidas pelo capita-

lismo na relação entre sociedade e na-

tureza. Nosso posicionamento político 

se pauta na defesa do caráter coletivo 

dos bens ambientais, como indispen-

sáveis a vida humana e á sua reprodu-

ção, onde a questão do acesso a estes 

bens se constitui num direito público e 

universal.  

 

Foster (2005) considera que, para Marx 

(1983), o conceito de metabolismo soci-

al se coloca como ponto de partida do 

método do materialismo histórico ex-

pressando a relação sociedade e natu-

reza, a partir de aspectos da existência 

humana como ser natural e social, pois 

este metabolismo é regulado tanto por 

leis naturais, que regem as trocas de 

energia e materiais, entre os seres hu-

manos e a natureza, como pelas regras 

sociais, que comandam a divisão do 

trabalho, a produção e a distribuição. 

Portanto, há determinações naturais e 

sociais, que resultam da forma de esta-

belecimento das relações sociais com a 

natureza.  

 

Marx (1983) nos ensina que o metabo-

lismo social se expressa como condição 

universal de qualquer sociedade hu-

mana que se realiza através do proces-

so de trabalho, em que o homem trans-

forma a natureza externa para a pro-

dução de suas necessidades, transfor-

mando ao mesmo tempo, sua natureza 

interna. Todo este processo que envol-

ve a ação e o efeito sobre a ação huma-

na está condicionado pela forma como 

se estabelecem as relações sociais.  

 

Com o conceito de falha metabólica, 

Marx (1983) analisa que, sob o domínio 

do capital, este metabolismo social so-

fre uma falha que se explica pela sepa-

ração dos produtores diretos de suas 

condições materiais e culturais de pro-

dução de necessidades vitais, como a 

produção de alimentos. O processo de 

mudanças operado pelo capitalismo 

iniciado com os cercamentos dos cam-

pos e com a privatização e concentra-

ção da terra, provocou o deslocamento 

da população rural para as cidades 

ampliando a população urbana estabe-

lecendo a base para a divisão antago-

nista entre campo e cidade. Para Marx 

(1983) o desenvolvimento da agricultu-

ra capitalista se revelou como exem-



Questão ambiental e a construção de outro metabolismo social 

 

35 
Argumentum, Vitória (ES), v. 5, n.1, p. 32- 45, jan./jun. 2013. 

 

plar nesta relação, expressando a falha 

metabólica causada pelas práticas dire-

cionadas para o aumento da produção 

e pelo transporte de alimentos e fibras 

(junto com toda riqueza e fertilidade 

da terra) para os mercados urbanos, 

que se expressa tanto como um sistema 

de perturbação como de roubo da ter-

ra, uma vez que os elementos da terra 

além de não serem restituídos ao cam-

po acabam gerando lixo e doenças nas 

cidades, rompendo com as condições 

naturais essenciais para a reprodução 

do solo. 

 

Consideramos que a análise do capital, 

através da compreensão do metabo-

lismo social do capital, realizada por 

Mészáros (2006, 2007, 2008), representa 

uma importante contribuição para o 

redimensionamento da questão ambi-

ental contemporânea. A relação que 

este autor estabelece entre a crise sis-

têmica do capital, que considera estru-

tural a partir dos anos de 1970 e, a 

chamada crise ambiental, aponta para 

a questão dos limites absolutos do sis-

tema do capital. A utilização da taxa de 

uso decrescente (TUD), na produção 

destrutiva do capital, e sua relação com 

os problemas sociais e ambientais, são 

reflexões indispensáveis para a com-

preensão da crise estrutural do capital 

e da questão ambiental, numa perspec-

tiva marxista. 

 

Mészaros( 2008, p. 133) problematiza 

que ‚ [...] a viabilidade histórica do 

capital está seriamente afetada, no sen-

tido negativo do termo, não somente 

pelos limites absolutos do sistema, mas 

também pela sua completa incapaci-

dade em admitir a existência de qual-

quer limite‛. Para este autor, o dimen-

sionamento e a evidência destes limites 

absolutos se devem às seguintes ques-

tões: a) o horizonte de tempo do capi-

tal é de curto prazo sempre direciona-

do pelo objetivo de lucro imediato; b) 

este horizonte de tempo se relaciona 

com a postura do capital que só age 

depois de causar dano, adotando de 

maneira limitada, métodos corretivos; 

c) como resultado destas duas deter-

minações apresentadas, qualquer tipo 

de planejamento que amplie estes ho-

rizontes temporais se apresenta como 

inconciliável com o capital; d) no sis-

tema do capital, a relação entre causa e 

efeito está estruturalmente viciada; e) a 

eternização de uma ordem historica-

mente específica e única, como se esti-

vesse acima da história.  

 

Esta lógica perversa apresenta, con-

forme Mészaros (2008, p.137), uma du-

pla consequência destrutiva, que se 

manifesta no plano econômico, à me-

dida em que este imperativo de ampli-

ação do capital se apresenta como um 

crescimento canceroso e negligente em 

relação às condições elementares de 

salvaguarda da existência humana, 

através da destruição do meio ambien-

te; e no plano político militar, em razão 

de sua importância para o exercício da 

dominação monopolista. 

 

Harvey (2004) analisa os processos a-

tuais de expropriação no novo impe-

rialismo, que vem atuando em dois 

sentidos: como forma de desapossa-

mento não só dos meios de vida e de 

produção, mas também da cultura e 
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saberes para a realização de valor e 

como forma de resgate da terra e, por-

tanto, da natureza, que antes estava na 

mão dos camponeses. Para este autor, 

a expropriação de terras camponesas 

ocorrida na Inglaterra no período da 

acumulação primitiva, através da vio-

lência em si, não se restringiu apenas a 

este período, mas prossegue na atuali-

dade, muitas vezes revestida de outros 

mecanismos de dominação. Neste pe-

ríodo do capitalismo neoliberal, esta 

relação denominada pelo autor citado, 

como ‚acumulação por despossessão‛ 

recai principalmente sobre os campo-

neses, os indígenas e os bens ambien-

tais que continuam a sofrer com as o-

fensivas cada vez mais ampliadas do 

capital.  

 

Consideramos importante pontuar a 

discussão trazida por Diegues (2001) 

sobre ‚o mito moderno da natureza 

intocada‛ e por Porto-Gonçalves (2002) 

sobre ‚latifúndios genéticos‛, para 

problematizarmos que uma das estra-

tégias do capital tem sido a criação de 

‚espaços reservados‛ para a ‚preser-

vação‛ de suas condições de reprodu-

ção. 

 

De acordo com Diegues (2011), o pre-

servacionismo se materializa através 

da constituição de espaços naturais 

reservados, como unidades de conser-

vação e reservas biológicas, que estão 

sendo utilizados não só para o turismo 

ecológico, para aqueles que possam 

pagar por isso, mas principalmente 

para servir como laboratórios de pes-

quisa cientifica e reserva de recursos 

naturais, muito valiosos para as indús-

trias química e farmacêutica. São ri-

quíssimas fontes de biodiversidade 

que, segundo Porto-Gonçalves (2002), 

se constituem como verdadeiros ‚lati-

fúndios genéticos‛, que expulsam as 

populações moradoras e detentoras de 

um saber específico sobre a biodiversi-

dade, construído com e não contra a 

natureza. 

 

Para Porto-Gonçalves, (2002, p. 11) 

 

Tentar criar unidades de conser-

vação ambiental a pretexto de 

proteger a biodiversidade, expul-

sando povos e suas culturas que 

co-evoluíram com os ecossiste-

mas é desconhecer [...] sua con-

tribuição para toda humanidade e 

o planeta. Assim, insistimos, dá-

se sobrevida a um paradigma que 

já demonstrou seus limites, cri-

ando unidades de conservação 

onde natureza e cultura se exclu-

em. Na verdade, introduzem na 

vida dessas populações[...] uma 

dicotomia homem e natureza que 

jamais fez parte de suas vidas[...]. 

não existe expressão mais apro-

priada do que essa – latifúndio 

genético- pois se trata de consti-

tuir grandes áreas demarcadas a 

pretexto de pesquisa científica ig-

norando todo saber construídos 

por essas populações que habi-

tam esses ecossistemas. 

 

Reforçamos a posição defendida por 

Porto-Gonçalves (2002, 2005) sobre a 

magnitude do desafio ambiental con-

temporâneo e do protagonismo de su-

jeitos coletivos, considerados por mui-



Questão ambiental e a construção de outro metabolismo social 

 

37 
Argumentum, Vitória (ES), v. 5, n.1, p. 32- 45, jan./jun. 2013. 

 

tos como fadados ao desaparecimento, 

como os camponeses e indígenas, que 

emergem dos mais improváveis luga-

res, afirmando que a natureza volta a 

ter centralidade na luta política, e im-

põe sérios desafios a estes sujeitos na 

construção de lutas conjuntas contra 

estes processos de expropriação e mer-

cadorização da natureza e do conheci-

mento. 

 

Estas questões nos instigam a discutir 

o movimento zapatista, seu processo 

de desenvolvimento, de resistência, 

sua forma de conceber e construir a 

política e o poder, destacando seus de-

safios e contribuições à constituição de 

outro metabolismo social. 

 

Sobre política, poder e a construção 

de outro metabolismo social: notas 

sobre os zapatistas 

 

Nossa reflexão sobre os zapatistas na 

sua forma singular de construção do 

poder tem como referência alguns e-

lementos da perspectiva de política em 

Gramsci (2001) que com suas reflexões 

e proposições, trouxe uma rica contri-

buição à análise da realidade contem-

porânea, no sentido de conceber a polí-

tica para além dos espaços institucio-

nalizados, como partidos e parlamen-

to. Sua produção tem a singularidade 

de pensar como fazer política e como 

esta se instala na sociedade civil. Por 

isso, advertia sobre a insuficiência da 

conquista do poder político, do topo 

do poder do Estado, para a necessária 

mudança social. Era preciso, antes, que 

determinada classe social, que se pre-

tenda dirigente e dominante, já tenha, 

no interior das disputas na sociedade 

civil, conquistado e consolidado várias 

mudanças, através da disputa de valo-

res e da formação de consenso para a 

construção da hegemonia, onde se des-

taca o papel dos intelectuais como 

produtores deste consenso. 

 

Semeraro (2003, p.262), analisando o 

processo de autoconstrução de sujeitos 

dirigentes, destaca que Gramsci sub-

verte a concepção corrente de política-

potência, afirmada a partir do uso da 

violência, e mostra que as classes su-

balternas, podem se utilizar de outro 

tipo de armas para conquistar a hege-

monia. 

 

[...] o distanciamento crítico da 

realidade, a formação de sua au-

tonomia pela ação política, a re-

presentação de si pela criação de 

uma cultura própria, a participa-

ção ativa na construção de um 

projeto popular de democracia 

articulado com forças nacionais e 

internacionais.  
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Neste contexto de crise do capital 

destacamos a indispensável  retomada 

da perspectiva internacionalista das 

classes trabalhadoras, expressa na 

articulação concreta de diversos 

sujeitos coletivos em torno da 

solidariedade e das lutas conjuntas 

contra o capital, que afirma seu 

domínio em nível internacional. A 

solidariedade internacional através de 

apoio material sempre foi uma 

inequívoca demonstração da 

capacidade dos trabalhadores e povos 

de exercerem seu papel de classe.  

 

No entanto, vários desafios se impõem 

aos trabalhadores organizados através 

de sujeitos coletivos como o Zapatista, 

que se referem à necessidade de cons-

trução da consciência, identidade e 

prática de classe, no sentido do diálogo 

e da articulação das lutas locais com as 

lutas globais, que acumulem experiên-

cias e resultados concretos de constru-

ção conjunta de instrumentos de alcan-

ce internacional.  

 

Neste sentido, a criação de 

organizações, como a Via Campesina, é 

parte deste movimento 

internacionalista da classe 

trabalhadora que vem sendo 

fortalecido neste novo milênio, como 

fruto de um processo de 

amadurecimento, aproximação, 

solidariedade, e particularmente de 

aprendizados coletivos através de lutas 

conjuntas. Como exemplo, temos a 

aproximação entre os zapatistas e a Via 

campesina em torno de seu caráter 

rural, expresso fortemente na 

produção de uma agricultura orgânica, 

através do intercâmbio de experiências 

e de formação técnico-política com 

diversas organizações, como o 

Movimento dos Trabalhadores  Rurais  

Sem Terra (MST do Brasil).    

 

Esta construção coletiva implica, ne-

cessariamente, na defesa de valores 

muito caros à organização da classe 

trabalhadora, tais como a necessidade 

de ampliar o nível de educação e for-

mação, tanto da base como dos qua-

dros da militância, o intercâmbio de 

experiências e a realização de ações 

solidárias, que têm sido fundamentais 

para o fortalecimento das lutas em con-

junto diante dos enfrentamentos que se 

colocam em nível internacional.  

 

Neste combate, a defesa dos bens am-

bientais se torna estratégica para o for-

talecimento das lutas em torno da so-

berania alimentar, onde a luta pelo 

controle das sementes vem se constitu-

indo num campo de articulação, espe-

cialmente para os sujeitos coletivos 

como os zapatistas, que possuem o 

desafio concreto de construção de ou-

tro modelo produtivo, que impõe um 

confronto aberto com o agronegócio, 

responsável pela violência, exploração 

e expulsão de camponeses e indígenas 

em todo o mundo.  

 

É importante pontuar, conforme nos 

mostra Houtart(2013) que o levante 

zapatista de 1994 foi gestado desde os 

anos de 1980 e se apresentou como re-

sultante da síntese de grupos revolu-

cionários (muitos sem origem rural e 

com experiências de lutas urbanas) 
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com as comunidades indígenas, guer-

reiras históricas contra a desigualdade 

e discriminação, que tomam uma posi-

ção inequívoca de luta contra a socie-

dade capitalista dominante, claramente 

representada pelo Estado mexicano.  

 

Esta posição é explicitada no levante 

de 1 de janeiro de 1994, que 

correspondia à data de início de 

vigência do Tratado de Livre Comércio 

(TLC) entre o México e os Estados 

Unidos (NAFTA). Dentre as várias 

implicações deste acordo, destacam-se 

as transformações a serem operadas na 

agricultura que ficaria absolutamente 

dominada pelos interesses das classes 

dominantes, incluindo setores da elite 

nacional, mas sob o comando do 

capital internacional, representado 

pelas empresas transnacionais do 

agronegócio. Outra questão importante 

é que este acordo vem coroar todo um 

processo de ampliação da concentração 

de terras que vinha sendo operado no 

México, tendo como ponto central, a 

revogação em 1992, de um artigo da 

Constituição relativo à reforma agrária, 

tendo nefastas consequencias para as 

comunidades indígenas que passam a 

ser mais gravemente ameaçadas em 

seus territórios.  

 

Chamamos a atenção para a clara a 

relação entre a luta zapatista com a 

histórica questão agrária, que em nosso 

entendimento, não pode se desvincular 

da questão ambiental, em razão da in-

dissolúvel relação com o acesso, domí-

nio e uso da terra, que é um bem ambi-

ental essencial à vida humana, que se 

torna propriedade privada e mercado-

ria sob o domínio do capital. Neste 

sentido, os desafios enfrentados pelos 

zapatistas no desenvolvimento de seus 

territórios, evidenciam sua forma de 

ocupação e produção na terra que se 

relaciona com a defesa da reforma a-

grária a partir de sua concepção e for-

ma de convívio com a natureza. A cor-

relação que fazemos entre questão am-

biental e o movimento zapatista se re-

ferem aos desafios concretos assumi-

dos desde o início, sob a liderança do 

EZLN, de desenvolver a produção 

material de sua existencia humana se 

contrapondo à lógica de acumulação 

capitalista dominante, conforme nos 

mostra Houtart (2013).  

 

A propriedade privada da terra para a 

produção agrícola foi abolida de seus 

territórios, que se ampliaram com o 

resgate de terras indígenas coletivas.  

A conquista e defesa destes territórios 

implicaram na necessidade de 

organização da produção coletiva da 

agricultura através de cooperativas 

não só de produção e comercialização 

de produtos, mas também de serviços, 

como o de transporte coletivo. A 

autonomia é afirmada como um dos 

princípios fundamentais dos 

zapatistas, que se expressa na 

organização da economia das cidades 

rebeldes, resguardadas por quartéis e 

pelo exército, e em formas de governo 

alternativas ao padrão mexicano. A 

organização social, produtiva e política 

dos zapatistas com base na 

participação coletiva, através da 

democracia direta, nos mostra o 

desafio assumido na construção de 

outra forma de exercício do poder 
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voltado para a gestão mais 

democrática do território. 

 

Consideramos importante pontuar que 

o movimento zapatista se constitui 

como um sujeito que se pauta, defende 

e constrói outra relação com o espaço e 

tempo antagônicos ao padrão capitalis-

ta dominante, tornando exemplar a 

estruturação dos ‘caracoles’  como re-

sultado concreto de sua capacidade de 

desenvolver  outra forma de organiza-

ção, baseada no trabalho coletivo e vo-

luntário, mantido pelas próprias co-

munidade, sem nenhum tipo de apoio 

do Estado (financeiro, administrativo). 

A referência que  Houtart (2013) faz 

aos caracoles como símbolo do tempo 

cíclico em contraposição ao tempo li-

near do capital, para designar o espaço 

onde se concentra a unidade adminis-

trativa do governo zapatista, e os ser-

viços de saúde, educação e justiça, ul-

trapassando a dimensão dos municí-

pios, nos dá a dimensão de um dos 

instrumentos que expressam a materia-

lização de sua experiência de luta. 

 

Os documentos de fundação do mo-

vimento zapatista (FRENTE ZAPA-

TISTA DE LIBERTAÇÃO NACIONAL, 

1997) afirmam que a salvaguarda do 

meio ambiente que garanta vida digna 

para todos os seres humanos, passa, 

em primeiro lugar, pela compreensão 

de que há uma unidade e ao mesmo 

tempo uma dependência entre o ho-

mem e a natureza. Nesta direção, o uso 

equitativo (coletivo) dos recursos natu-

rais, considerando a conservação da 

diversidade ecológica de acordo com a 

racionalidade dos povos indígenas e 

campesinos, ou seja, a partir da com-

preensão da natureza da qual os seres 

humanos fazem parte, são elementos 

essenciais para a sobrevivência do pla-

neta e da humanidade. A busca pela 

soberania sobre os recursos naturais 

com a autogestão das comunidades 

sobre o uso destes bens coletivos, com 

base nos seus conhecimentos ancestrais 

sobre a capacidade dos ecossistemas, 

mesmo que restrita à dimensão local se 

contrapõe ao domínio atual feito pelas 

empresas transnacionais, expresso pe-

los processos de privatização e merca-

dorização da natureza que menciona-

mos anteriormente. A defesa que os 

zapatistas fazem do meio ambiente 

expressa não apenas uma visão de 

mundo singular, mas também antagô-

nica ao capitalismo.  

 

Houtart (2013) fala de elementos que 

apontam para uma determinada 

síntese entre os conhecimentos 

tradicionais e o marxismo, nas 

concepções e formas de ação dos 

zapatistas. Nos aliamos à perspectiva 

defendida por este autor que afirma 

este aprendizado mútuo entre o 

marxismo e os conhecimentos 

ancestrais como uma característica 

deste sujeito que tem muito a nos 

ensinar. Consideramos que esta 

concepção ampla de natureza que não 

se dissocia da cultura é algo muito cara 

ao pensamento marxiano, que nos 

mostra que o homem é parte da 

natureza e que o trabalho materializa a 

manifestação das forças naturais do 

homem. 
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Outra questão que destacamos na 

organização sócio-política deste sujeito 

é o significado que é dado aos 

processos de educação e formação 

política de seus quadros, onde a 

Universidade da Terra se sobressai,  

inclusive com a grandiosidade de sua 

dimensão com capacidade de abrigar 

em um auditório cerca de 1000 

pessoas. Dentre as iniciativas desta 

universidade destacam-se a formação 

de jovens em agricultura, economia 

local, cooperativismo, análise social e 

política, e a organização de reuniões e 

eventos internacionais. 

 

Cabe problematizar que a questão am-

biental demonstra uma disputa entre 

modelos de organização social e de 

exploração dos recursos naturais, onde 

a perspectiva do capitalismo verde a-

tualmente hegemônica se apresenta, 

através de um recurso ideológico, co-

mo a melhor compreensão e ação sobre 

a realidade. Neste sentido, o preparo 

para a disputa no campo cultural, co-

mo nos ensina Gramsci (2001) se impõe 

como grande desafio para as classes 

dominadas, que se revela como exem-

plar no caso zapatista. A preparação 

cultural, educacional que fortaleça as 

classes subalternas para a disputa de 

posições hegemônicas torna-se elemen-

to essencial para a legitimação popu-

lar, pois corresponde à necessária cons-

trução coletiva que ocorre neste pro-

cesso de formação da consciência de-

senvolvido na luta política.  

 

Gramsci (2001) lega às classes subal-

ternas a necessidade de investimento 

na batalha de idéias, desenvolvendo 

para além da propaganda e da agita-

ção, o processo de formação política, 

de formação da consciência, da cultura, 

não como uma etapa a ser feita antes 

ou depois da revolução, mas como par-

te constitutiva deste processo revolu-

cionário. Na perspectiva teórica elabo-

rada por Gramsci (2001), é importante 

demarcarmos que, no contexto das so-

ciedades ocidentais, onde sociedade 

civil e a sociedade política, como esfe-

ras societárias de poder, se apresentam 

em interconexão, a estratégia de luta e 

de superação das relações materiais de 

uma dada realidade social, no caso, a 

sociedade capitalista, deve estar dire-

tamente vinculada ao que ele chamou 

de ‚guerra de posição‛, ou seja, uma 

luta prolongada no tempo, travada 

num espaço social amplo e heterogê-

neo, que inclui, necessariamente, mais 

de uma frente simultânea, com avan-

ços e retrocessos parciais e contínuos. 

Sendo o desenvolvimento da guerra de 

posição um processo de luta de labori-

osa construção, os sujeitos devem ter 

consciência, antes de decidir a forma, 

que a escolha das estratégias se pauta 

pela definição de uma intencionalida-

de.  

 

A defesa dos direitos territoriais feita 

pelos zapatistas, a partir de sua resis-

tência local, se coloca como um exem-

plo histórico de luta que precisa ser 

compreendido e dimensionado como 

um dos elementos da construção do 

internacionalismo das lutas sociais, 

onde a disputa de posições na socieda-

de civil se faz necessária. 
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Houtart (2013) nos mostra que esta 

dimensão internacionalista das lutas 

sociais se encontra na ação dos zapatis-

tas, que afirmam seu caráter anti-

sistêmico em oposição e resistência ao 

neoliberalismo, a partir da clareza de 

que o capitalismo é uma realidade 

mundial que precisa ser combatida e 

superada. A defesa da ‘Terra-mãe’ 

para a tradição indígena zapatista é 

um dos maiores elementos que trazem 

força ao questionamento do tempo 

lógico do capital em contraste com os 

tempos da natureza.  

  

Houtart (2011, 2012, 2013) vem trazen-

do a este e a outros debates, contribui-

ções à necessária construção de lutas 

unitárias dos setores dominados que 

reúnam elementos em torno da luta 

anti-capitalista, contemplando a edifi-

cação de outra sociedade, através de 

questões relacionadas ao bem comum 

da humanidade, que na tradição indí-

gena é chamado de ‚Bem Viver‛ ou 

Sumak Kawsai.  Para este autor, a vida 

coletiva é constituída de quatro ele-

mentos de base, que são parte de toda 

vida em sociedade, desde as mais anti-

gas até as mais contemporâneas: a re-

lação com a natureza; a produção da 

base material da vida; a organização 

social e política coletiva; e a leitura do 

real como auto-envolvimento dos su-

jeitos na sua construção da cultura. 

Estas reflexões encontram correspon-

dência com a construção do socialismo 

do século XXI, onde as alternativas 

passam: 

 

Pelo reconhecimento do esgotamento 

da dimensão civilizatória do capitalis-

mo tendo em conta, principalmente o 

custo de sua manutenção sobre o pla-

neta que vem eliminando suas pró-

prias condições de reprodução, amea-

çando de morte a sobrevivência huma-

na; 

 

Pela necessária (re) construção das ba-

ses materiais da vida física, cultural e 

espiritual de todas as pessoas no pla-

neta, implicando numa revolução na 

concepção de economia; 

 

Pela luta em torno da democracia para 

além da sua dimensão participativa 

que ainda se funda numa relação desi-

gual entre homens e mulheres; 

 

Pela retomada dos vínculos com a terra 

e a natureza, onde seja resgatado o sen-

tido de pertença à natureza e o sentido 

de coletividade, onde os ensinamentos 

indígenas se mostram como exempla-

res. 

 

Consideramos que estas referências se 

aproximam e se somam a outras con-

tribuições da tradição marxista, onde 

se destacam as produções de Marx 

(1983) e Mészáros (2006),conforme nos 

mostram Foster e Clark (2010), que 

encontram nestes autores uma síntese 

na afirmação de uma teoria de transi-

ção para um sistema sustentável de 

reprodução sociometabólica, onde a 

luta pela igualdade substantiva está 

intimamente relacionada com a luta 

pela sustentabilidade ecológica. Nesta 

construção, a igualdade substantiva se 

coloca como essencial para a ruptura 

do isolamento social e da alienação 

constitutivos das relações sociais capi-
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talistas, e a sustentabilidade ecológica 

requer a ultrapassagem da alienação 

em relação à natureza. 

 

Para Foster e Clark (2010), nesta visão 

dialética e universal proporcionada 

por Meszaros (2006), a luta por um 

sistema de metabolismo social e ecolo-

gicamente viável, é indissociável de 

um processo revolucionário de amplo 

alcance, requerendo ainda para sua 

constituição, o controle social, conside-

rado como elemento essencial para 

consolidar as transformações necessá-

rias à constituição de uma ordem me-

tabólica socialista. Estes autores ao dis-

cutirem a luta pelo socialismo neste 

século XXI, a partir de Marx e Mésza-

ros, destacam que o ‚triangulo elemen-

tar do socialismo‛ se constitui de: 1- 

propriedade social; 2- produção social 

organizada pelos trabalhadores e 3- 

satisfação das necessidades comunais, 

e está diretamente relacionado com o 

que pode ser denominado ‚triangulo 

elementar da ecologia‛ que abrangeria: 

‚1-uso social da natureza e não propri-

edade privada sobre a natureza; 2-

regulação racional do metabolismo 

entre seres humanos e natureza pelos 

produtores associados; e 3- a satisfação 

das necessidades comunais – não ape-

nas da presente, mas também das futu-

ras gerações. Assim, para os autores 

estes triângulos se encontram e se fun-

dem num só. 

 

È importante ressaltarmos o destaque 

que os autores dão à reflexão sobre os 

elementos necessários para a constru-

ção do socialismo, onde a contribuição 

de Meszaros (2006) é incisiva na defesa 

de que o alcance de uma relação mais 

ecológica é parte indispensável e até 

mesmo definidora, mesmo que seja 

apenas uma parte, da construção de 

uma nova ordem social qualitativa-

mente nova voltada ao atendimento 

das genuínas necessidades humanas. 

Assim, a falha no metabolismo ecoló-

gico exige que a falha no sociomenta-

bolismo seja superada. 

 

Considerações Finais 

 

Podemos afirmar que a mensagem 

zapatista expressa com clareza o 

antagonismo de mundos que de fato 

está posto, e este confronto se faz 

presente de diversas formas . A 

referência ao silencio e ao barulho, e 

ao afundamento e ao ressurgimento 

de mundos distintos, na mensagem 

zapatista do primeiro dia da era 

Maya (21 de dezembro de 2012)  e 

também do alardeado dia do fim do 

mundo, nos chama a atenção para a 

forma de luta deste sujeito. Isto 

evidencia a capacidade de 

organização, disciplina e de ação 

surpresiva, que se realiza de modo 

pacífico e emblemático, onde o 

silêncio de sua marcha com 40.000 

pessoas, manifestava sua marcante 

presença. 

 

A importância da luta zapatista se dá a 

partir da construção concreta de outra 

forma de sociabilidade, baseada numa 

visão profunda da natureza, em valo-

res de solidariedade e no convívio a 

partir do compartilhamento de respon-

sabilidades. A descrição que fazem de 

seu território de conquistas envolve 
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questões da maior relevância, como a 

eliminação do narcotráfico, a redução 

quase total do alcoolismo e a edificação 

de escolas de base, nos levando a con-

cluir que o exemplo de luta Zapatista, 

analisado por Houtart (2013), mostra 

que a forma de organização deste mo-

vimento possibilitou a criação de ins-

trumentos reais para o exercício cotidi-

ano de práticas democráticas.  

 

A natureza como mercadoria e campo 

de acumulação do capital impõe o de-

safio de construir novos parâmetros de 

existência coletiva dos seres humanos 

no planeta. Os fundamentos desta no-

va sociabilidade não podem prescindir 

das necessárias mudanças na relação 

da sociedade com a natureza, desta-

cando a terra como elemento central de 

suporte material e simbólico da vida 

social. Neste sentido, se ergue um duro 

combate à privatização e mercadoriza-

ção dos bens ambientais que são indis-

pensáveis à vida humana na terra, on-

de as experiências de lutas, como as 

dos zapatistas, têm muito a contribuir. 

 

Em concordância com Foster (2013), 

consideramos que a defesa de outra 

ordem social metabólica contra a 

destrutividade fatal do capital, 

constitui-se num imenso desafio ao 

conjunto das classes subalternas, onde 

a luta pela igualdade substantiva e 

pela sustentabilidade ecológica ocupa 

lugar central para a perspectiva de 

revolução a ser construida. 
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